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Suspenso acordo firmado entre procuradores da República do Paraná e Petrobrás

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos
do Acordo de Assunção de Obrigações  firmado entre  a Petrobras e os procuradores da
República do Ministério Público do Paraná (Força-Tarefa Lava-Jato) e também da decisão
da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) que o homologou. O ministro determinou ainda o
imediato  bloqueio  dos  valores  depositados  pela  Petrobras,  bem  como  subsequentes
rendimentos, na conta corrente designada pelo juízo da 13ª Vara Federal que, a partir da
decisão, somente poderão ser movimentados com autorização expressa do Supremo.

O acordo agora suspenso foi  questionado no STF pela  procuradora-geral  da República,
Raquel Dodge, na Arguição de Descumprimento de Preceito  Fundamental  (ADPF 568),
pelo PT e pelo PDT (ADPF 569) e pela Câmara dos Deputados (Reclamação 33667). O
documento  busca  dar  destinação  a  US$  682,5  milhões  repassados  pela  estatal  “a
autoridades  brasileiras”  em razão de acordo anterior  celebrado com o Departamento  de
Justiça dos Estados Unidos.

Na liminar concedida na ADPF 568 e na RCL 33667, o ministro afirma que a partir do
primeiro acordo celebrado entre as autoridades norte-americanas e a Petrobras, a empresa
brasileira  optou  –  em  circunstâncias  cuja  constitucionalidade,  legalidade  e  moralidade
deverão ser analisadas pelo STF – pela realização de um segundo acordo, para efetivar o
pagamento da multa, no qual escolheu como as “autoridades brasileiras” os procuradores
do Ministério  Público Federal  do Paraná.  Além da discricionariedade "duvidosa" de tal
escolha, observou o ministro, ela também ignora o Estatuto do Ministério Público da União
(Lei  Complementar  nº  75/1993),  que  define  na  chefia  da  instituição  a  atribuição  para  sua
representação administrativa.

O ministro observou ainda que os termos do acordo realizado entre a Petrobras e o governo
norte-americano  não  indicam  os  órgãos  do  MPF-PR  como  sendo  as  “autoridades
brasileiras” destinatárias do pagamento da multa, tampouco indicaram a obrigatoriedade ou
mesmo a necessidade do depósito dos valores ser realizado perante a 13ª Vara Criminal
Federal  de  Curitiba.  Segundo  o  relator,  a  execução  e  fiscalização  do  cumprimento  de
obrigações assumidas pela Petrobras no exterior, por fatos relacionados à Operação Lava-
Jato, não são atribuições específicas dos membros do MPF na força-tarefa nem atraem a
competência do Juízo da 13ª Vara Federal para homologá-lo.

Além  disso,  para  o  ministro,  o  conteúdo  do  segundo  acordo  estabeleceu  inúmeras
providências não previstas no acordo norte-americano, que apenas previu o creditamento da
multa  em favor  do Brasil,  sem condicioná-la  à  constituição  de uma pessoa jurídica  ou
destiná-la a atividades específicas. Uma das cláusulas do acordo agora suspenso previa que
metade do valor seria investido em “projetos, iniciativas e desenvolvimento institucional de
entidades e redes de entidades idôneas, educativas ou não, que reforcem a luta da sociedade
brasileira contra a corrupção”, e constituiria um fundo patrimonial a ser administrado por
uma fundação de direito privado.

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, em uma análise inicial,  é possível considerar
“duvidosa” a criação e constituição de fundação privada para gerir recursos derivados de
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pagamento de multa às autoridades brasileiras, que ao ingressarem nos cofres públicos da
União passaram a ser públicos, e cuja destinação dependeria de lei orçamentária editada
pelo  Congresso  Nacional.  Ao  conceder  a  liminar,  o  relator  destacou  a  presença  dos
requisitos necessários para sua concessão – plausibilidade do direito invocado e perigo da
demora  –  uma vez  que  poderia  haver  desvirtuamento  de vultoso  montante  de dinheiro
destinado ao Poder Público.

“Esse  risco  não  pode  ser  descartado  mesmo  considerando  as  notícias  veiculadas  na
imprensa  a  respeito  da  suspensão  dos  procedimentos  para  a  constituição  da  fundação
prevista  no  Acordo  de  Assunção  de  Obrigações,  pois  trata-se  de  medida  precária
implementada  por  órgão  incompetente  inclusive  por  provocação  dos  interessados  na
validade do ato impugnado na presente arguição”,  afirmou o relator,  acrescentando que
“tudo recomenda, em especial o vulto dos recursos financeiros em disputa, a resolução do
conflito  sob  a  jurisdição  do  STF,  em  detrimento  de  quaisquer  outras  ações  ou
procedimentos com o mesmo objeto”. Por isso, o ministro também determinou a suspensão
de todas as ações judiciais, em curso perante qualquer órgão ou tribunal, ou que venham a
ser propostas, e que tratem dessa questão.

Acórdão em anexo
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Determinada alteração de comarca de júri para garantir imparcialidade de jurados

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que o
julgamento dos acusados de serem os mandantes  do assassinato do empresário Arnaldo
Tesch, morto a facadas na serraria de sua propriedade, em Santa Maria de Jetibá (ES), em
2012, seja realizado em comarca distinta do local do crime. Os réus são pai e filha: sogro e
esposa da vítima. Ao conceder parcialmente o  Habeas Corpus (HC) 167960, o ministro
acolheu o argumento da defesa de que haveria dúvida quanto à imparcialidade do júri.

A defesa alegou que o Município de Santa Maria de Jetibá tem população inferior a 40 mil
habitantes, sendo 80% composta por pomeranos (alemães) ou descendentes, entre eles a
vítima, enquanto os réus têm pele escura e não são naturais da região. A família da vítima
tem influência financeira e política e seu irmão teria ameaçado a advogada dos réus bem
como uma testemunha de defesa. Outro argumento é o de que a cobertura do crime pela
imprensa local causou comoção social. Informações obtidas nas redes sociais revelam ainda
que todos os jurados têm laços de amizade ou parentesco com a família da vítima.

Para o ministro Lewandowski, “o somatório dessas circunstâncias leva a um fundado receio
sobre a imparcialidade dos jurados e a consequente inidoneidade do julgamento,  apto a
justificar o desaforamento do feito, nos termos do artigo 427 do  Código de Processo Penal
(CPP)”. O relator também levou em consideração informações prestadas pelo juiz titular da
Comarca de Santa Maria de Jetibá ao Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo (TJ-
ES) nas quais narra os fatos com “indevidos elementos valorativos”. Segundo o juiz, “o
crime narrado na denúncia causou grande revolta na sociedade local, em função da vítima
ser uma pessoa conhecida da população e pelo fato de ser uma pessoa trabalhadora e que
não tinha inimigos, estando a sociedade clamando por Justiça”.

Em sua decisão,  o relator  afirma que a questão do desaforamento do júri  é matéria  de
ordem  pública  e  a  Constituição  Federal (artigo  5º,  inciso  XXXVIII),  ao  reconhecer  a
instituição do júri, determina que seja assegurada a plenitude de defesa. “Nas hipóteses de
persecução penal, é preciso que seja observada a igualdade entre as partes, prerrogativa que
compõe  e  dá  significado  à  cláusula  do  devido  processo  penal”,  disse  Lewandowski,
acrescentando que as alegações justificam a modificação da competência territorial,  que
não causará qualquer dano à acusação, o que não se pode afirmar quanto à defesa.

O pedido de desaforamento do júri havia sido negado pelo TJ-ES e também pelo Superior
Tribunal de Justiça (STJ), sob o argumento de que se baseava em alegações genéricas, sem
apresentação  de  apresentadas  provas  concretas  que  demonstrassem  a  parcialidade  dos
jurados.  Mas,  de acordo com o ministro  Lewandowski,  a legislação penal  e  processual
penal não exigem o acompanhamento de provas concretas ou “a certeza da parcialidade que
pode submeter os jurados, mas tão somente fundada dúvida quanto a tal ocorrência” (como
destacado em precedente do ministro Dias Toffoli – HC 109023). De acordo com o artigo
427  do  CPP,  o  desaforamento  é  medida  excepcional,  mas  deve  ser  determinado  por
interesse da ordem pública, se houver risco à segurança do réu ou em caso de dúvida sobre
a imparcialidade do júri. Em sua decisão, o ministro determinou que o Tribunal do Júri seja
realizado em outra cidade da mesma região.

Acórdão em anexo Voltar ao topo
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STJ assegura a mães presas o direito de cuidar dos filhos, mas mantém ressalva em
casos excepcionais

Acompanhar de perto o crescimento dos filhos é o desejo da maioria das mães. No entanto,
muitas mulheres, por estarem presas, ficam privadas do convívio com suas crianças. Essa
situação começou a mudar desde a entrada em vigor do Estatuto da Primeira Infância (Lei nº
13.257/2016), que, entre outras medidas, alterou o artigo 318 do Código de Processo Penal (CPP)
em seus incisos IV, V e VI.

As mudanças na legislação possibilitaram o cumprimento da prisão preventiva em regime
domiciliar para as mulheres gestantes ou com filhos de até 12 anos incompletos (e também
para o homem, caso seja o único responsável pelos cuidados com o filho de até 12 anos).
Uma  lei  de  2011  já  assegurava  essa  possibilidade  à  mulher  que  comprovasse  ser
imprescindível aos cuidados de pessoa menor de seis anos ou com deficiência.

No  julgamento  do HC  143.641,  em  20  de  fevereiro  de  2018,  os  ministros  do  Supremo
Tribunal Federal (STF) analisaram a situação das mulheres submetidas à prisão cautelar
que ostentavam a condição de gestantes, de puérperas ou de mães de crianças e deficientes.
Ao conceder  a  ordem coletiva  para substituir  a prisão preventiva  dessas  mulheres  pelo
regime domiciliar, o relator do habeas corpus, ministro Ricardo Lewandowski, ressaltou
que ficariam de fora “os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave
ameaça,  contra  seus  descendentes  ou,  ainda,  em situações  excepcionalíssimas,  as  quais
deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício”.

Caso a caso

Desde a aprovação do Estatuto  da Primeira  Infância,  em 2016,  o Superior  Tribunal  de
Justiça (STJ) tem analisado muitos casos de mães ou gestantes que pedem o benefício da
prisão domiciliar.  Apenas  um dia depois  da publicação da nova lei,  o ministro do STJ
Rogerio Schietti  Cruz deferiu pedido de prisão domiciliar  em favor de mãe de 19 anos,
grávida e com um filho de dois anos, detida quando tentava entrar com drogas no presídio
onde seu companheiro cumpria pena.

No primeiro ano de vigência da Lei nº 13.257/2016, o tribunal proferiu mais de 70 decisões
concessivas de prisão domiciliar para mães com base no artigo 318 do CPP. Nos 32 casos
julgados em colegiado que tiveram resultado favorável às mães naquele primeiro ano, 12
das beneficiárias eram representadas pela Defensoria Pública, cuja missão é dar assistência
gratuita  aos  mais  necessitados.  A concessão  da  prisão  domiciliar,  no  entanto,  depende
sempre  da  análise  individualizada  de  cada  caso,  porque  é  preciso  considerar  as
circunstâncias  do  crime,  aspectos  pessoais  da  presa,  a  eventual  impossibilidade  de
assistência aos filhos por outras pessoas e a situação econômica da família.

Cuidados maternos

Em julgado recente, de 7 de fevereiro de 2019, a Quinta Turma concedeu a substituição do
regime, acrescida do cumprimento de medidas cautelares previstas no artigo 319, I, II, IV e
IX do CPP, para presa condenada em primeira instância à pena de seis anos de reclusão por
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tráfico de droga, e impedida de recorrer em liberdade. A defesa alegou que a presa era mãe
de duas crianças com menos de 12 anos e foi flagrada com quantidade pequena de drogas.
“A paciente  é  mãe de  duas  crianças,  de  seis  e  três  anos  de idade.  Não se ignora  que,
segundo consta do acórdão, a paciente mostra comportamento delitivo reiterado, além de
haver relatos de que não exerce efetivamente a guarda e os cuidados das filhas de forma
constante e realmente interessada.  Porém, é necessário ponderar que a necessidade e os
benefícios advindos dos cuidados maternos em relação a crianças de tão tenra idade são
indiscutíveis”,  explicou  o  relator  do  habeas  corpus,  ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca.Em seu voto, ele também destacou que a prisão domiciliar da gestante ou mãe de
filhos  com até  12 anos incompletos  é  uma previsão que busca adequar  a legislação ao
compromisso assumido internacionalmente pelo Brasil nas Regras de Bangkok (HC 469.848).

Proteção integral

Também em fevereiro de 2019, a Quinta Turma concedeu a substituição do regime para
mulher presa em flagrante por portar pouco mais de três quilos de cocaína.  O ministro
Ribeiro Dantas, relator do habeas corpus, destacou que o cumprimento da prisão cautelar
em  regime  domiciliar,  no  caso,  tem  como  prioridade  absoluta  os  direitos  da  criança.
“Entendo que é adequada a substituição da custódia preventiva pela prisão domiciliar, dada
a necessidade de observância à doutrina da proteção integral à criança e ao adolescente,
tendo em vista que a paciente foi denunciada por delito praticado sem violência ou grave
ameaça e possui filhos menores de 12 anos”, esclareceu o ministro (HC 486.900).

Razões humanitárias

A substituição do regime prisional também foi concedida para presa mãe de um filho de
cinco anos com autismo. Por causa dos problemas de saúde, a criança tem necessidade de
realizar terapia ocupacional semanalmente.  O pai do menino, separado da mãe, também
está preso, e a avó, que cuidava do menor, sofreu um acidente vascular cerebral em 2015 e
ficou com sequelas.

Acusada de extorsão qualificada, receptação, uso de documento falso e adulteração de placa
de veículo, a mãe pediu a substituição da prisão preventiva pela domiciliar. Ao conceder o
pedido, mediante monitoração eletrônica,  o relator,  ministro Antonio Saldanha Palheiro,
ressaltou  que,  “não  obstante  a  gravidade  da  imputação,  a  prisão  domiciliar  há  de  ser
deferida por razões humanitárias, diante das peculiaridades do caso concreto”.

Convenção internacional

Antonio Saldanha Palheiro destacou, em seu voto, a legislação que garante às crianças o
convívio materno, incluindo o artigo 227 da  Constituição Federal, o  Estatuto da Criança e do
Adolescente e a  Convenção sobre os Direitos da Criança. “Na Convenção sobre os Direitos da
Criança, tratado internacional adotado pela assembleia geral da Organização das Nações
Unidas  (ONU),  em  1989,  e  ratificada  pelo Decreto  Presidencial  99.710/1990,  também  foi
estabelecido  pelos  Estados-parte  que  ‘a  criança,  para  o  pleno  e  harmonioso
desenvolvimento de sua personalidade, deve crescer no seio da família’”, afirmou o relator
(RHC 68.500).
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Situações excepcionalíssimas

Segundo  o artigo  318-A do  CPP,  incluído  pela  Lei  nº  13.769/2018,  as  gestantes,  mães  ou
responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência terão a prisão preventiva convertida
em domiciliar, desde que não tenham cometido crimes com violência ou grave ameaça a
pessoa  ou  contra  seus  filhos  ou  dependentes.  Essas  duas  ressalvas  foram previstas  no
habeas corpus coletivo concedido em fevereiro de 2018 pelo STF, o qual também havia
admitido  que  o  juiz  denegasse  a  concessão  da  prisão  domiciliar  diante  de  “situações
excepcionalíssimas”.

Em fevereiro último, a Quinta Turma do STJ entendeu que as duas ressalvas expressas da lei
não são um rol taxativo e decidiu negar a conversão da prisão preventiva em domiciliar,
seguindo a posição do relator, ministro Joel Ilan Paciornik, aplicando o entendimento de
que era possível considerar a excepcionalidade do caso concreto. Referindo-se ao habeas
corpus  do  STF,  o  ministro  afirmou  que  se  verificava  no  caso  em  análise  “a
excepcionalidade  prevista  no  mencionado  julgado,  tendo  em  vista  que,  conforme
fundamentado pelas instâncias ordinárias, a paciente é apontada como líder do tráfico de
entorpecentes na região, exercia suas atividades mediante utilização de arma de fogo, e foi
apreendida  grande quantidade  de drogas  sob sua responsabilidade  (470g de maconha e
857g de cocaína)”. Segundo acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, ela deixava
os filhos aos cuidados de uma terceira pessoa durante boa parte do dia e à noite.

Ao concordar com o relator, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca destacou que “o fato
de o legislador não ter inserido outras exceções na lei não significa que o magistrado esteja
proibido de negar o benefício quando se deparar com casos excepcionais”. Para o ministro,
no  caso  em  análise,  manter  a  mãe  em prisão  preventiva  é  uma  forma  de  preservar  a
segurança das crianças. “Manter a genitora afastada da residência e dos filhos mostra-se a
solução mais  adequada para assegurar  os  direitos  dos menores,  sobretudo em razão do
efetivo  perigo  atraído  pela  presença  dela,  decorrente  do  profundo envolvimento  com a
criminalidade  e  com ações  de  elevado  risco  pelo  uso  de  arma  de  fogo,  inclusive  com
registro de disparos por ela efetuados”, disse (HC 426.526).

Em outro julgado de fevereiro, o ministro Joel Ilan Paciornik, relator do recurso em habeas
corpus, também manteve a prisão cautelar de uma mãe – cuja filha tinha dois anos de idade
– acusada de participar da “maior organização criminosa do país, altamente articulada e
especializada  na  consecução  de  crimes  patrimoniais  contra  instituições  bancárias  e  o
sistema financeiro”.  Em seu voto,  o ministro ressaltou que, entre os impeditivos para a
concessão  do  benefício,  segundo  o  acórdão  de  segunda  instância,  estão  as  situações
excepcionalíssimas,  que  devem ser  devidamente  fundamentadas.  “Cumpre  registrar  que
esta corte superior possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições
pessoais  favoráveis  do agente,  como primariedade,  antecedentes  e  domicílio  certo,  não
representa  óbice,  por  si  só,  à  decretação  da  prisão  preventiva,  quando identificados  os
requisitos legais da cautela”, afirmou o relator (processo em segredo de Justiça).

Acórdão em anexo Voltar ao topo
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Passe livre interestadual sem limite para deficientes terá efeito em todo o país

*Notícia publicada em 20/10/2016 e acórdão em 14/03/2019

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a abrangência nacional
de uma decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) que reconheceu o direito
dos deficientes físicos comprovadamente carentes ao passe livre em ônibus interestaduais,
sem o limite de dois assentos por veículo. A decisão foi tomada após análise de recursos de
empresas de ônibus e da União. O TRF3 havia assegurado o passe livre instituído pela Lei
nº 8.899/1994,  sem a limitação do número de assentos imposta pelo artigo 1º do  Decreto  nº
3.691/2000.

Ação

Em 2000,  o  Ministério  Público  Federal  (MPF)  ajuizou  ação  civil  pública,  em Campo
Grande, para garantir o direito ao passe livre assegurado pela  Lei nº 8.899/1994 às pessoas
carentes e com deficiência, uma vez que o Poder Executivo não regulamentou a matéria no
prazo de 90 dias, conforme previsto pela legislação. O juízo da 4ª Vara Federal de Campo
Grande julgou procedente a ação e determinou que a abrangência do passe livre ficasse
restrita à circunscrição territorial da 1ª Subseção Judiciária de Mato Grosso do Sul. O MPF
recorreu então ao TRF-3 por discordar dessa limitação territorial. “Ora, todos os deficientes
brasileiros fazem jus à gratuidade do transporte interestadual de passageiros, e não apenas
os residentes, ou em trânsito, em Campo Grande e outra cidades incluídas na competência
territorial da 1ª Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul”, argumentou o MPF, ao salientar
que negar efeito nacional representaria violação do princípio constitucional da igualdade.

Recursos

O TRF3 aceitou os argumentos do MPF e estendeu os efeitos  da sentença para todo o
território  nacional.  Inconformadas,  as  empresas  e  a União recorreram ao STJ.  Entre  as
razões, argumentaram que a decisão deveria ter efeito apenas regional, e não nacional. A
União argumentou ainda que deveriam ser reservados apenas dois assentos por ônibus, em
nome do princípio da razoabilidade.  No julgamento no STJ, o relator do caso, ministro
Herman  Benjamin,  da  Segunda  Turma,  especializada  em  direito  público,  afastou  os
argumentos apresentados pelas empresas e pela União.

CDC

Para  o  relator,  recorrer  aos  limites  da  competência  para  reduzir  a  efetividade  de  uma
sentença em ação coletiva implica infringência às regras do Código de Defesa do Consumidor
(CDC), que determinam que o juízo do foro da capital  do estado ou do Distrito Federal
detém competência absoluta para julgar as causas que tratem de dano de âmbito regional ou
nacional.

Benjamin citou entendimento do STJ, segundo o qual "os efeitos e a eficácia da sentença
não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que
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foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos
interesses metaindividuais postos em juízo”.

STF

Em relação ao argumento de que deveriam ser reservados apenas dois assentos por ônibus,
Benjamin  ressaltou  que  a  decisão  do  TRF3 “teve  viés  constitucional”  e  que  não seria
possível  ao  STJ  analisar  tal  questão,  sob  pena  de  invadir  a  competência  do  Supremo
Tribunal Federal (STF).

“Com efeito,  a  corte  de  origem estabeleceu  que a  limitação  de  dois  assentos  em cada
veículo, prevista no Decreto nº 3.691/2000, importa em ofensa aos comandos constitucionais
que  asseguram  tratamento  diferenciado  aos  portadores  de  deficiência,  com  o  fim  de
promover-lhes a integração na sociedade e garantir-lhes o pleno exercício de seus direitos
individuais e sociais”, afirmou o ministro.

Acórdão em anexo Voltar ao topo
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Reforma de militar temporário por doença que não impeça atividade civil exige prova
de nexo de causalidade*

*Notícia publicada em 03/10/2018 e acórdão em 12/03/2019

A concessão  de  reforma  (passagem  à  inatividade)  ao  militar  temporário  acometido  de
moléstia incapacitante apenas para o serviço militar depende da comprovação de nexo de
causalidade entre a doença e o serviço castrense. A tese foi estabelecida, por maioria de
votos,  pela  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  no  julgamento  de
embargos de divergência.

“Nos casos em que não há nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do
serviço militar, e o militar temporário não estável é considerado incapaz somente para as
atividades próprias do Exército, é cabível a desincorporação, nos termos do artigo 94 da Lei
nº  6.880/1980 combinado com o artigo 31 da  Lei  do Serviço Militar e o artigo 140 do seu
regulamento,  o  Decreto  nº  57.654/1966”,  apontou o ministro Mauro Campbell  Marques no
voto que foi seguido pela maioria do colegiado.

Na decisão submetida à análise da Corte Especial, a Quinta Turma concluiu que o militar
temporário  incapacitado  apenas  para  o  serviço  militar  tem  direito  à  reforma
independentemente da demonstração do nexo de causalidade entre a doença e a atividade.
Para  a  União,  todavia,  a  conclusão  divergiu  do  entendimento  da  Segunda  Turma,  que
firmou  tese  no  sentido  da  necessidade,  nesses  casos,  da  comprovação  do  nexo  de
causalidade entre a doença ou o acidente e o serviço militar.

Requisitos

Mauro Campbell Marques esclareceu que o militar temporário é aquele que permanece na
ativa por prazo determinado e enquanto for da conveniência da administração, destinando-
se  a  complementar  os  quadros  de  oficiais  e  de  praças,  conforme  previsto  pela  Lei  nº
6.391/1976. Segundo o ministro, tratando-se de militar temporário, o término do tempo de
serviço  implica  o  licenciamento  quando  não  houver  conveniência  na  permanência  do
servidor nos quadros das Forças Armadas. Entretanto, explicou, não é cabível o término do
vínculo por iniciativa da administração quando o servidor se encontrar incapacitado para o
exercício das atividades relacionadas ao serviço militar, impondo-se sua manutenção nos
quadros até a recuperação ou, não sendo possível, a sua eventual reforma.

No caso  de  militar  temporário  que  conte  com mais  de  dez  anos  de  efetivo  serviço  e
preencha  os  demais  requisitos  autorizadores,  Mauro  Campbell  Marques  destacou  que,
conforme a jurisprudência  do  STJ,  o  servidor  adquirirá  estabilidade  no  serviço  militar.
Entretanto, antes de alcançada a estabilidade, o militar não estável poderá ser licenciado ex
officio, sem direito a remuneração posterior.

Atividades civis

Em análise da  Lei nº 6.880/1980, o ministro ressaltou que a incapacidade definitiva para o
serviço militar poderá ocorrer, entre outras causas, por “doença, moléstia ou enfermidade
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adquirida em tempo de paz com relação de causa e efeito a condições inerentes ao serviço”.
Para os casos em que a enfermidade não tiver relação com o serviço, a lei faz distinção
entre  o  militar  com estabilidade  assegurada  e  o  militar  temporário.  “Os  militares  com
estabilidade  assegurada  terão  direito  à  reforma  ainda  que  o  resultado  do  acidente  ou
moléstia  seja  meramente  incapacitante.  Já  os  militares  temporários  e  sem estabilidade,
apenas  se forem considerados inválidos  tanto para o serviço do Exército  como para as
demais atividades laborativas civis”, afirmou o ministro.

Nesse contexto, ele ressalvou que a reforma do militar temporário não estável é devida nos
casos de incapacidade adquirida em função dos motivos relacionados nos incisos I a V do
artigo 108 da Lei nº 6.880/1980 (a exemplo de ferimento recebido em campanha ou acidente
em serviço), em hipóteses incapacitantes apenas para o serviço militar e independentemente
da comprovação do nexo de causalidade com o serviço militar.

Da mesma forma, apontou, a reforma é devida quando a incapacidade decorre de acidente
ou doença sem relação de causa e efeito com o serviço militar, de forma total e permanente,
de modo que o servidor fique impossibilitado de exercer qualquer trabalho, civil ou militar.
Sobre o caso em julgamento, o ministro – adotando a linha de entendimento da Segunda
Turma  –  afirmou  que  “trata-se  de  militar  temporário  não  estável,  e  a  moléstia  que  o
acomete é incapacitante apenas para o serviço militar, existindo a possibilidade do exercício
de  atividades  na  vida  civil,  de  modo  que  o  reconhecimento  do  direito  à  reforma ex
officio exigiria a comprovação do nexo de causalidade entre a doença e o serviço militar, o
que não restou evidenciado na espécie, conforme bem pontuou o acórdão regional”. 

Acórdão em anexo Voltar ao topo
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Idoso com direito a vaga gratuita em ônibus interestadual não precisa pagar taxas de
pedágio e embarque

Em  conformidade  com  o  dever  de  amparo  ao  idoso,  a  necessidade  de  assegurar  sua
participação na comunidade, seu bem-estar e dignidade, assim como as normas presentes
no Estatuto do Idoso, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que
as taxas de pedágio e utilização de terminais rodoviários estão inclusas na gratuidade das
vagas asseguradas aos idosos nos ônibus interestaduais.

O colegiado considerou que o parágrafo único do artigo 8º do Decreto nº 5.934/2006, segundo o
qual as tarifas de pedágio e de utilização dos terminais não estão incluídas na gratuidade,
extrapolou o poder regulamentar  e fixou restrição não prevista no Estatuto do Idoso. O
recurso julgado teve origem em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal,
com base no artigo 40 da Lei nº 10.741/2003 e nos artigos 229 e 230 da Constituição Federal,
para declarar a nulidade da cobrança de valores adicionais.

Ajustes

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) manteve a sentença que havia declarado
o direito dos idosos que gozam da passagem interestadual gratuita de adquirir o bilhete sem
pagar  pelas  taxas  adicionais.  O TRF4 também determinou  que  a  Agência  Nacional  de
Transportes Terrestres (ANTT) e a União promovam, no prazo de seis meses, os ajustes
necessários  nos  autos  de  permissão  ou  de  autorização  das  empresas  que  exploram
transporte interestadual, para regular adequadamente quem arcará com o custeio das taxas.
No recurso apresentado ao STJ, a União e a ANTT afirmaram que o Estatuto do Idoso não
dá a entender que o benefício outorgado pelo artigo 40 deva abarcar algo além do serviço
de transporte.

Amparo constitucional

A gratuidade no transporte interestadual é uma garantia prevista no artigo 40 do Estatuto do
Idoso.  O  relator  do  recurso,  ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  ressaltou  que  esse
benefício não foi conferido aos idosos apenas pela  Lei nº 10.741/2003, pois, antes disso, já
havia suporte constitucional.  “Esse não é só um direito,  mas uma verdadeira  garantia”,
afirmou o ministro, para quem a gratuidade do transporte atende ao dever social de amparo
ao idoso e está de acordo com o objetivo de “assegurar sua participação na comunidade,
bem-estar e dignidade, conforme o disposto nos artigos 229 e 230 da Constituição Federal”.

Segundo o relator, se a gratuidade abrange os valores das taxas, o  Decreto nº 5.934/2006 e
a Resolução 1.692 da ANTT estão eivados de nulidade, por extrapolar o poder regulamentar.
Em relação ao equilíbrio econômico-financeiro das empresas, o ministro lembrou que o
custo para a operacionalização é estável, não importando se o veículo transporta cinco ou
30 passageiros – ou seja, com um ou dois idosos no ônibus com a garantia da gratuidade,
ou até mesmo nenhum, o valor devido ao pedágio será o mesmo.

Além disso, segundo o ministro, o Decreto nº 5.934/2006 traz dispositivos que estabelecem o
dever das empresas de informar à ANTT e à Agência Nacional de Transportes Aquaviários
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sobre a movimentação desses usuários; com isso, a empresa poderá comprovar o impacto
do  benefício  no  equilíbrio  econômico-financeiro.  “Esse  direito  não  se  limita  às  duas
passagens  gratuitas  por  veículo  aos  idosos  com renda igual  ou  inferior  a  dois  salários
mínimos; abrange eventuais custos relacionados com o transporte, incluindo as tarifas de
pedágio e utilização dos terminais”, afirmou o ministro ao manter a decisão do TRF4.

Acórdão em anexo
Voltar ao topo



Honorários  advocatícios  equiparados  a  créditos  trabalhistas  se  submetem a limite
fixado por assembleia de credores

A Terceira  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  estabeleceu  que  os  valores
referentes a honorários advocatícios equiparados aos créditos trabalhistas estão submetidos
ao  limite  quantitativo  estabelecido  pela  assembleia  geral  de  credores  de  empresa  em
recuperação judicial, mesmo que o titular do crédito seja pessoa jurídica. Com base nesse
entendimento,  o colegiado confirmou acórdão do Tribunal  de Justiça de São Paulo que
limitou o recebimento dos honorários de sociedade de advogados ao valor de R$ 2 milhões,
definido  em  cláusula  inserida  no  plano  de  recuperação  devidamente  aprovado  pela
assembleia de credores.

A sociedade de advogados apresentou recurso ao STJ pedindo que os honorários fossem
integralmente considerados como créditos trabalhistas, afastando-se a limitação de valores
prevista  no  plano  de  recuperação  judicial.  No  recurso  apresentado  pelas  empresas  em
recuperação,  foi  pedido  que  os  honorários  advocatícios  devidos  a  pessoas  naturais  e  a
pessoas jurídicas  fossem tratados como créditos  trabalhistas  apenas até  o limite  de 150
salários  mínimos,  conforme  previsto  no artigo  83,  I,  da  Lei  de  Falência  e  Recuperação  de
Empresas, devendo o restante ser pago como créditos quirografários.

Caráter alimentar

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou que a Corte Especial do STJ já decidiu
em recurso repetitivo (Tema 637) que os créditos resultantes de honorários advocatícios têm
caráter  alimentar  e  podem ser  equiparados  aos  créditos  trabalhistas,  o  que  dá aos  seus
titulares  os  correspondentes  privilégios  no  concurso  de  credores.  No caso  analisado,  o
ministro  destacou  que,  em  relação  aos  débitos  trabalhistas  de  natureza  alimentar,  foi
estabelecido  o  limite  máximo  de  pagamento  aos  credores  de  R$  2  milhões.  As
recuperandas,  com aval  da classe  de  credores,  definiram ainda  que  qualquer  valor  que
excedesse esse limite seria tratado como crédito quirografário.

Segundo Bellizze, tal medida foi tomada para evitar que os credores trabalhistas titulares de
expressivos créditos impusessem seus interesses em detrimento dos demais. “A sociedade
de advogados recorrente,  que pretende ser  reconhecida,  por  equiparação,  como credora
trabalhista, há, naturalmente, de se submeter às decisões da respectiva classe. Afigurar-se-ia
de  todo  descabido,  aliás,  concebê-la  como  credora  trabalhista  equiparada,  com  os
privilégios  legais  daí  advindos,  e  afastar-lhe  o  limite  quantitativo  imposto  aos  demais
trabalhadores, integrantes dessa classe de credores”, concluiu o relator.

Isonomia

Segundo o ministro, a qualificação de determinado crédito serve para situá-lo em uma das
diversas classes de credores, segundo a ordem de preferência prevista na legislação, o que
enseja  tratamento  único  na  recuperação  judicial  ou  na  falência,  para  dar  isonomia  aos
titulares do crédito de uma mesma categoria.
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De acordo com o relator, os honorários das sociedades de advogados também têm origem
na atividade profissional de advocacia exercida por seus sócios, tendo natureza alimentar e
similitude com o crédito trabalhista, conforme preceitua a jurisprudência. “É indiferente,
para  esse  propósito,  se  a  exploração  da  atividade  profissional  da  advocacia  dá-se
individualmente, ou se organizada em sociedade simples. Fato é que a remuneração pelo
trabalho  desenvolvido  pelos  advogados  em  sociedade  é,  na  forma  do  contrato  social,
repartida e destina-se, de igual modo, à subsistência de cada um dos causídicos integrantes
da banca e de sua família”, destacou.

Subsistência

Bellizze disse ser possível o estabelecimento de patamares máximos para que os créditos
trabalhistas (ou créditos a eles equiparados, como os honorários advocatícios) tenham um
tratamento  preferencial  no  caso  da  falência  (artigo  83,  I,  da  Lei  11.101),  ou,
consensualmente, no caso da recuperação judicial, convertendo-se o que extrapolar o limite
em crédito quirografário.

O ministro destacou que a legislação garante o pagamento prévio de uma quantia suficiente
e razoável para garantir a subsistência dos credores trabalhistas. Todavia, segundo o relator,
os créditos que excedam o valor acordado entre os credores, mesmo que tenham natureza
alimentar,  não podem ter precedência sobre os demais.  “A preferência legal conferida à
classe dos empregados e equiparados justifica-se pela necessidade de se privilegiar aqueles
credores que se encontram em situação de maior debilidade econômica e possuem como
fonte de sobrevivência, basicamente, a sua força de trabalho, devendo-se, por isso, abarcar
o maior número de pessoas que se encontrem em tal situação”, explicou.

Acórdão em anexo
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Investigação de dívidas de empregados e de candidatos é considerada discriminatória

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a IBM Brasil - Indústria de
Máquinas e Equipamentos Ltda.  ao pagamento de R$ 25 mil de indenização por danos
morais coletivos por condicionar a manutenção do emprego à ausência de dívidas pessoais
dos  empregados.  Os  ministros  consideraram  a  conduta  da  empresa  antijurídica  e
discriminatória.

Investigação de crédito

O caso foi apurado pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) em janeiro de 2014 a partir
de denúncia sigilosa sobre a prática na sede da empresa, em São Paulo. Segundo o MPT,
não só os empregados estavam sujeitos à investigação acerca de antecedentes criminais e
creditícios, mas também os candidatos ao emprego, que eram preteridos e dispensados caso
tivessem dívidas.

Em defesa, a empresa sustentou a ausência de prova de que teria havido consulta nesse
sentido ou de que algum empregado ou candidato tivesse sofrido algum prejuízo.

Potencialidade

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) entendeu que a conduta da IBM foi
discriminatória e também impeditiva do acesso ao emprego, mas julgou improcedente a
pretensão à  condenação por danos morais  coletivos.  Segundo o Tribunal  Regional,  não
havia  prova  nos  autos  da  existência  de  empregados  demitidos  ou  de  candidatos  não
admitidos  em razão do procedimento,  apenas a potencialidade de atingir  a dignidade,  a
intimidade e a vida privada de uma coletividade indeterminada de pessoas.

Invasão à privacidade

Para a Sexta Turma, a conduta da IBM foi discriminatória,  ao impedir a contratação de
candidatos e a manutenção de seus empregados pelo simples motivo de possuírem dívidas.
Também  foi  antijurídica  por  invadir  a  privacidade  deles  sem  nenhum  amparo  no
ordenamento jurídico. Por se tratar de conduta antijurídica, que atinge uma coletividade de
trabalhadores, com grau de reprovabilidade diante da ordem jurídica, a Turma concluiu que
a empresa deve ser condenada ao pagamento da indenização por dano moral coletivo. O
valor arbitrado será revertido ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). A decisão foi
unânime.
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Retenção de carteira de trabalho três anos após a morte de empregado afeta direito
dos herdeiros

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Comércio de Casas Pré-
Fabricadas Jaraguá Ltda., microempresa de Jaraguá do Sul (SC), por ter retido por mais de
três anos a carteira de trabalho de um carpinteiro falecido. Na decisão, a Turma considerou
que a retenção, ao impossibilitar aos herdeiros receber os créditos decorrentes da relação de
emprego, caracterizou dano passível de indenização, fixada em R$ 20 mil.

Retenção

Na  reclamação  trabalhista,  ajuizada  em  2015,  a  viúva  e  os  filhos  informaram  que  o
carpinteiro  morreu  em maio  de 2011 em decorrência  de um câncer  no esôfago,  mas a
empresa não deu baixa na carteira de trabalho nem pagou as verbas rescisórias. A retenção
ainda os impediu de sacar o FGTS e o PIS do empregado. Por isso, pediam a devolução do
documento, a baixa no contrato de trabalho e a condenação da empresa ao pagamento de
indenização por dano moral.

Ausência de prova

O  juízo  da  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Jaraguá  do  Sul  julgou  improcedente  o  pedido  de
indenização por entender que não ficara demonstrada a prática de ato ilícito da empresa que
causasse dano efetivo aos herdeiros. O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC)
manteve a sentença.

Documento público

O relator do recurso de revista dos herdeiros, ministro Cláudio Brandão, observou que, de
acordo com os artigos 29 e 53 da CLT, a anotação da carteira de trabalho e sua devolução
no prazo previsto são obrigações  do empregador.  Assim,  a retenção do documento por
tempo superior ao fixado na lei configura ato ilícito.

“Em se tratando de documento público obrigatório, destinado à comprovação de direito não
só do trabalhador, mas também de seus dependentes, o descumprimento do limite máximo
de 48 horas de sua retenção enseja reparação”, afirmou. O ministro lembrou ainda que a
legitimidade  para  requerer  a  reparação  não  se  restringe  à  esfera  personalíssima  do
empregado, mas também abrange, em caso de seu falecimento, seus legítimos herdeiros e
sucessores,  pois  os  créditos  devidos  ficam condicionados  à  comprovação  dos  registros
contidos no documento. A decisão foi unânime.
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Fábrica  de biscoitos  é  condenada por exigir certidão de antecedentes  criminais  na
admissão

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu o dano moral sofrido por um
ajudante  de  produção  que,  para  ser  contratado  pela  M.  Dias  Branco  S.A.  Indústria  e
Comércio de Alimentos, fábrica de biscoitos e massas do Ceará, teve de apresentar certidão
de antecedentes  criminais e folha criminal.  Ao acolher recurso do trabalhador,  a Turma
condenou a empresa a pagar indenização de R$ 5 mil.

Honestidade em dúvida

Na reclamação trabalhista,  o ajudante  sustentou que a empresa,  ao exigir  a certidão  de
antecedentes criminais sem que haja pertinência com as condições objetivas do trabalho
oferecido, põe em dúvida a honestidade do candidato ao emprego.

Violência na cidade

Na contestação,  a  empresa  argumentou  que  a  certidão  era  exigida  apenas  para  alguns
cargos, entre eles o de ajudante de produção. Segundo a fábrica de biscoitos, o alto índice
de violência na cidade da contratação (Maracanaú) autorizaria a exigência.

Conduta ilegítima

Na  instrução  do  processo,  o  empregado  conseguiu  comprovar  a  obrigatoriedade  de
apresentação  da  certidão  para  que  fosse  admitido.  O  juízo  de  primeiro  grau  verificou
também que o cargo exercido não justificava a exigência e, por isso, concluiu que a conduta
da empresa foi ilegítima e gerou obrigação de indenizar o ajudante de produção pelo dano
moral.

O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (CE), no entanto, entendeu que a conduta da
empresa  não  havia  resultado  em  lesão  aos  direitos  de  personalidade  do  empregado.
Ressaltou ainda que ele havia sido contratado e que a exigência era direcionada a todos os
candidatos.

Condições

Ao  examinar  o  recurso  de  revista  do  empregado,  a  Sexta  Turma  destacou  que,  no
julgamento do Incidente de Recurso de Revista Repetitivo (IRR 243000-58.2013.5.13.0023), o
TST firmou  o  entendimento  de  que  a  exigência  da  certidão  de  antecedentes  criminais
somente seria legítima e não caracterizaria lesão moral em caso de expressa previsão em lei
ou em razão da natureza do ofício ou do grau especial de confiança exigido do candidato ao
emprego. No caso, contudo, a Turma entendeu que o cargo de ajudante de produção não se
enquadra nessas hipóteses.
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Improbidade por descumprimento de carga horária requer a demonstração do efetivo
prejuízo à administração

Por  unanimidade,  a  4ª  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  1ª  Região  (TRF1)  negou
provimento ao agravo de instrumento interposto pelo Ministério Público Federal (MPF),
em face  de decisão  proferida  pelo  Juízo  Federal  da  1ª  Vara  da  Subseção Judiciária  de
Marabá (PA), que indeferiu o pedido de indisponibilidade de bens de médico concursado do
Município  de  Marabá  por  ato  de  Improbidade  Administrativa,  com  vistas  a  assegurar
possível ressarcimento por suposto dano ao erário.

A demanda originária ajuizada pelo Ministério Público Federal menciona a ocorrência de
determinadas  irregularidades  cometidas  pelo  agravado  que,  na  qualidade  de  médico
concursado no Município de Marabá, remunerado mediante complementação de recursos
federais,  não  teria  cumprido  integralmente  sua  jornada  diária  de  trabalho,  deixando  de
preencher  corretamente  a  folha  de  ponto,  apesar  de  ter  recebido  regularmente  seus
proventos,  sem  desconto  financeiro.  Afirma,  pois,  ter  o  agravado  recebido  de  forma
indevida  o montante  de R$ 79.336,66,  enriquecendo-se ilicitamente,  lesando o erário  e
violando princípios administrativos.

Alega o MPF que,  ao contrário do que afirmado pelo magistrado singular,  o agravado,
desde  o  início  do  exercício  de  suas  funções  de  médico  (02/01/2013)  até  a  data  da
recomendação ministerial (20/05/2015), cumpriu menos da metade de sua jornada diária de
trabalho,  em que pese receber  integralmente  sua remuneração.  Burlava ardilosamente  o
sistema de controle de jornada ao não preencher corretamente a folha de ponto da unidade
médica.  Nesse  sentido,  há  farta  prova  documental  e  testemunhal  dos  autos:  vigilância
policial que flagrou o descumprimento da carga horária; enfermeiros do centro de saúde
uníssonos  a  confirmar  tal  quadro  ilícito;  ofício  e  circulares  da  Administração  Pública
tomando  providências  acerca  das  faltas  reiteradas  de  médicos;  depoimentos  de  outros
médicos  confessando  a  existência  de  uma  ‘cultura  institucionalizada’  de  médicos
descumprirem a jornada diária, dentre outros documentos. (...) Entrementes, não somente o
enriquecimento ilícito e o dano que dele decorre são plausíveis, neste primeiro momento,
de  cognição sumária  e  superficial,  como também o é  o  quantum debeatur,  o  qual  não
precisa ser exato, como parece querer aquele Juízo, mas pelo menos estimado, de modo a
delimitar a constrição almejada,  que deve recair  apenas sobre o patrimônio suficiente à
cobertura do dano provocado.

Ao analisar o caso, o relator, desembargador federal Cândido Ribeiro, destacou que “sem a
ocorrência de quaisquer alterações fáticas desde a análise do pedido de liminar, constata-se,
nos  termos  já  delineados,  que,  em que pese  a  indicação  por  parte  do  MPF quanto  ao
possível dano ao erário ocasionado pelo réu, tendo em vista o descumprimento de carga
horária  de  trabalho,  sem  qualquer  desconto  em  sua  remuneração,  não  há  nos  autos
demonstração efetiva do quantum devido, ou seja, do prejuízo efetivo sofrido, não sendo
possível concluir as horas recebidas e não efetivamente trabalhadas, afigurando-se, pois,
desarrazoada a decretação da indisponibilidade de bens em face do requerido com base em
futura e incerta condenação”.



Além  disso,  sustentou  o  magistrado,  “tem-se  por  pertinente,  do  ponto  de  vista
jurídico/constitucional e de acordo com a jurisprudência desta Corte, que a constrição não
deve ser aplicada como garantia ao pagamento antecipado de multa civil, porquanto não há
autorização  normativa  para  essa  medida,  a  qual  contempla  somente  a  hipótese  de
recomposição  de dano ao erário,  devendo essa questão relativa  à  multa  ser sopesada e
modulada  quando da prolação  da  sentença”,  concluiu  o  desembargador  federal.  Nesses
termos,  decidiu  a  4ª  Turma do TRF 1ª  Região,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator.
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Fazenda não pode reter mercadoria importada como forma de impor o recebimento
de tributos

A Fazenda Nacional não pode utilizar-se da retenção de mercadoria importada como forma
de  impor  o  recebimento  de  tributos  ou  exigir  caução  para  sua  liberação,  por  meio  da
interrupção  do  despacho  aduaneiro  para  reclassificação  fiscal  (via  SISCOMEX),  com
objetivo único de assegurar o cumprimento da obrigação. Esse foi o entendimento 7ª Turma
do TRF 1ª Região para manter a sentença, da 19ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais
que,  em  mandado  de  segurança  que  tinha  com  objetivo  o  desembaraço  aduaneiro  de
mercadoria importada, retido em virtude de reclassificação fiscal, falta de pagamento de
tributo ou prestação de garantia, julgou procedente o pedido.

Em seu  recurso  o  ente  público  sustentou  a  legalidade  e  correção  do  procedimento  de
reclassificação fiscal. Ao analisar o caso, a relatora desembargadora federal Ângela Catão,
destacou  que  “a  Fazenda  Nacional  não  pode  se  valer  a  retenção  de  mercadoria,  para
interromper  despacho aduaneiro  via  SISCOMEX, com o objetivo  único de assegurar  o
cumprimento da obrigação perante o Fisco, que sequer lavrou o auto de infração”.

Para concluir seu voto a magistrada assegurou não encontrar amparo legal no pedido do
Fisco para a  reforma da sentença,  estando a decisão  de acordo com a Súmula  323 do
Supremo Tribunal Federal (STF), que assegura ser inadmissível a apreensão de mercadorias
como  meio  coercitivo  para  pagamento  de  tributos.  Nesses  termos,  a  7ª  Turma  por
unanimidade, negou provimento à apelação e à remessa oficial.
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JFRJ determina que a União e o IBGE incluam as populações em situação de rua no
Censo de 2020

A juíza federal Maria Alice Paim Lyard, da 21ª Vara Federal do Rio de Janeiro, determinou,
na ação civil pública impetrada pela Defensoria Pública da União, que o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística – IBGE e a União tomem as medidas necessárias para inclusão
da população de rua no Censo de 2020.

A Defensoria Pública argumenta que, através do Decreto nº 7.053/2009, foi instituída a Política
Nacional  para  a  População  em  Situação  de  Rua,  com  objetivo  de  assegurar  acesso  a
serviços e elaboração de políticas públicas direcionadas a essa população. Alega, ainda, que
a ausência de estatísticas oficiais  é um obstáculo à implementação de políticas públicas
direcionadas à população em situação de rua, como a Assistência Social.

O IBGE contesta que a metodologia utilizada pelo Instituto tem como base o conceito de
população residente domiciliada, “sendo essa uma questão metodológica fundamental e que
um levantamento nacional não se mostrou viável tecnicamente, ao menos para a operação
de  2020”.  Afirma,  também,  que  tem  promovido  ações  que  auxiliam  municípios  na
elaboração  de  políticas  voltadas  à  população  em  situação  de  rua  e  o  próprio  decreto
estabelece a descentralização da Política Nacional. Em sua argumentação, a União afirma
que não cabe ao Poder Judiciário a interferência em atribuições do Poder Executivo e na
implementação de políticas públicas.

Na sentença, a juíza federal afirma que “a contagem da população de rua é medida prevista
no Decreto nº 7.053/2009, a ser efetivada segundo planejamento do Comitê Intersetorial, com
apoio do IBGE e auxílio da Secretaria de Direitos Humanos, hoje integrante do Ministério
dos Direitos Humanos, por quem responde a União. Considerando o longo prazo desde a
edição do Decreto, entendo que restou caracterizada a inércia prolongada e omissão dos
réus, que comprometem o planejamento e efetivação de políticas pública direcionadas à
população de rua”.
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Revogada permissão de lotérica por prática de jogo do bicho

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) confirmou, no final de fevereiro (25/2), a
legalidade de ato administrativo da Caixa Econômica Federal que revogou a permissão da
lotérica de Canoas (RS) Lotomania Real pela prática do jogo do bicho. A 3ª Turma negou,
por unanimidade, a apelação que requeria o restabelecimento do contrato de agente lotérico.
No  início  de  2015,  um processo  administrativo  instaurado  pela  Caixa  para  verificar  a
existência  de  jogos de azar  no estabelecimento  teve resultado negativo  para a  lotérica.
Durante o processo, a empresa se defendeu fornecendo filmagens internas de um período de
uma semana, enquanto a Caixa apresentou registro fotográfico, feito em auditoria, de um
agente do jogo do bicho no local.

Após a rescisão da licença,  a  lotérica  ajuizou ação contra  a  Caixa  Econômica  Federal,
alegando  não  haver  justa  causa  para  a  revogação  compulsória  do  contrato.  A autora
requereu também o pagamento de indenização por danos morais e materiais pelo tempo de
interrupção dos serviços.

A 2ª  Vara  Federal  de  Canoas  julgou  em  favor  do  cumprimento  do  regulamento  das
permissões lotéricas  definido pela  Caixa,  mantendo a penalidade ao estabelecimento.  A
Lotomania Real recorreu ao tribunal pela reforma da sentença.

A relatora do caso no TRF4, desembargadora federal  Vânia Hack de Almeida,  apontou
conivência  por  parte  do  proprietário  do  estabelecimento.  A partir  da  prova  fotográfica
apresentada  pelo  auditor  e  do  depoimento  pessoal  do  representante  da  autora,  que
confessou ter ciência da prática de jogo do bicho nas intermediações do local, a magistrada
decidiu por manter o entendimento do 1º grau.

“Embora  o  receio  de sofrer  represálias  seja  compreensível,  tal  fator  não  é  suficiente  a
isentar-lhe das obrigações contratuais, uma vez que era possível, ao menos, formalizar a
ocorrência perante a empresa pública a fim de justamente evitar que o ato que ora questiona
fosse realizado. O demandante, entretanto, além de quedar-se omisso no ponto, anuiu com a
utilização do interior de seu estabelecimento para a prática do ilícito, o que é comprovado
pelo registro fotográfico acima referido”, pontuou a relatora.
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Empresa pode seguir produzindo bebidas à base de plantas em estudo

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) confirmou, no final de fevereiro (25/2),
decisão  de  primeira  instância  que  autorizou  a  empresa  de  bebidas  Athenas  a  seguir  a
produção e comercialização de produtos que tenham em sua composição catuaba, jurubeba,
marapuana e alcatrão.

A empresa de Curitiba ajuizou ação na Justiça Federal após ter a renovação do registro das
bebidas  com  essas  substâncias  negado  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e
Abastecimento (Mapa).

A 6ª Vara Federal de Curitiba julgou a ação procedente e a União recorreu ao tribunal
alegando que as espécies vegetais estão sob avaliação da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária  (ANVISA)  e  serão  liberadas  pelo  Mapa  após  confirmação  de  que  seu  uso  é
seguro.

Conforme a Advocacia-Geral da União (AGU), ainda que usados por muitos anos, alguns
alimentos  e  bebidas  trazem  uma  toxicidade  não  identificada,  sendo  imprescindível  a
realização de estudos específicos para sua liberação.

Segundo a relatora do caso, desembargadora federal Vânia Hack de Almeida, “produtos à
base  de  catuaba,  jurubeba,  marapuama  e  alcatrão  são  utilizados  secularmente  e
comercializados  há anos no mercado brasileiro,  não havendo nenhum motivo  de saúde
pública ou indicativo de que tenham causado danos aos consumidores”.

Para  a  magistrada,  o  uso  deve  seguir  autorizado  até  que  sobrevenha  eventual  estudo
demonstrando o risco de seu consumo e não o contrário.  “Inexistindo estudo científico
prévio que possa embasar a proibição da utilização de tais vegetais nativos em alimentos ou
bebidas, a comercialização e o uso devem seguir autorizados até que sobrevenha eventual
estudo demonstrando o risco de seu consumo”, concluiu a desembargadora.
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Desnecessária  produção  em juízo  da  prova  de  miserabilidade  para  requerimentos
formulados a partir de 7/11/16

Ao julgar um processo que tratava sobre concessão de benefício assistencial de prestação
continuada ao deficiente, a Turma Nacional dos Juizados Especiais Federais (TNU) firmou
a seguinte tese “(i) Para os requerimentos administrativos formulados a partir de 07 de
novembro de 2016 (Decreto nº 8.805/2016), em que o indeferimento do Benefício da Prestação
Continuada  pelo  INSS  ocorrer  em  virtude  do  não  reconhecimento  da  deficiência,  é
desnecessária  a  produção  em  juízo  da  prova  da  miserabilidade,  salvo  nos  casos  de
impugnação específica e fundamentada da autarquia previdenciária ou decurso de prazo
superior a 2 (dois) anos do indeferimento administrativo”; e (ii) “Para os requerimentos
administrativos  anteriores  a 07  de novembro de  2016 (Decreto  nº  8.805/2016),  em que o
indeferimento pelo INSS do Benefício da Prestação Continuada ocorrer em virtude de não
constatação da deficiência, é dispensável a realização em juízo da prova da miserabilidade
quando tiver  ocorrido  o seu reconhecimento  na via  administrativa,  desde que  inexista
impugnação específica e fundamentada da autarquia previdenciária e não tenha decorrido
prazo  superior  a  2  (dois)  anos  do  indeferimento  administrativo”.  O  incidente  de
uniformização  foi  julgado  como representativo  da  controvérsia  (Tema 187),  em sessão
ordinária realizada no dia 21 de fevereiro, em Brasília.

A assunto foi levado ao Colegiado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que
pedia  a revisão da sentença  proferida pela  Turma Recursal  da Seção Judiciária  do Rio
Grande do Norte  no  sentido  de  reconhecer  o  direito  do  segurado de  receber  benefício
assistencial  de prestação continuada ao deficiente.  Para a Turma Recursal de origem, a
miserabilidade do beneficiário não seria ponto controvertido, pois já havia sido admitida na
via administrativa e a deficiência comprovada em juízo.

Em suas razões recursais, a Previdência aduziu que o entendimento da Turma de origem
diverge do adotado pela Turma Nacional de Uniformização nos Enunciados nº 79 e 80 das
Súmulas da TNU e no PEDILEF nº 0500846-86.2009.4.05.8303. Segundo o INSS, os casos
citados consolidaram a exigência de realização de laudo social ou auto de constatação para
aferir  a  miserabilidade  sem  condicionantes  quanto  ao  que  foi  analisado  na  fase
administrativa.

O relator do processo na TNU, juiz federal Sérgio de Abreu Brito, replicou a argumentação
da autarquia previdenciária e negou provimento ao incidente de uniformização. De acordo
com o magistrado,  o  artigo  20 da Lei  nº  8.742/1993 garante  o  pagamento  de  um salário-
mínimo mensal à  pessoa com deficiência  que comprove não possuir  meios  próprios de
subsistência, nem de tê-la provida pela família.

O juiz federal esclareceu, ainda, que diante da ausência de critério legal válido para aferir a
hipossuficiência  econômica,  no  PEDILEF  nº  05023602120114058201  a  TNU  fixou  o
entendimento de que a miserabilidade deve ser analisada em cada caso concreto, através de
quaisquer meios de prova, não podendo ser avaliada exclusivamente com base na renda.
Para o relator, conforme previsto no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, que atribui ao
ato administrativo a presunção relativa de veracidade e legitimidade,  “se o requisito da
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hipossuficiência  socioeconômica fora reconhecido na via administrativa,  desnecessária a
realização de prova em juízo deste requisito”.

“No caso concreto, conforme consignado no acórdão da Turma Recursal de origem, a data
de entrada do requerimento administrativo (DER) foi em 25/08/2017, portanto, já sob à
vigência do Decreto nº 8.805/2016. Além disso, como constou do acórdão vergastado, o INSS
realizou avaliação social administrativa, mas o benefício fora negado pela autarquia por não
atendimento ao requisito da deficiência. Logo, deve-se concluir que, na espécie, houve o
reconhecimento do requisito da miserabilidade na via administrativa. Ademais, não houve
nenhuma impugnação específica e fundamentada do INSS no sentido de afastar a presunção
de veracidade e legalidade da análise administrativa. Portanto, o controle de legalidade do
ato administrativo de indeferimento do benefício em apreço deve incidir tão somente sobre
o requisito da deficiência”, concluiu o juiz federal, que teve o voto seguido pelos demais
membros do Colegiado.

Acórdão em anexo
Voltar ao topo
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Quatro novos temas são afetados como representativos da controvérsia pela TNU

Durante a sessão ordinária realizada no dia 21 de fevereiro, na sede do Conselho da Justiça
Federal (CJF), em Brasília,  a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais
Federais (TNU) afetou quatro novos temas como representativos da controvérsia. Consulte
os processos clicando aqui.

No  PUIL Nº  5075016-04.2016.4.04.7100  (Tema  202),  o  Instituto  Nacional  do  Seguro
Social (INSS) questionou a decisão da 3ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul, que se
baseou no artigo 72 da Lei nº 8.213/1991 ao  reconhecer o direito da segurada à fixação do
valor  do  salário-maternidade  com  base  na  última  remuneração  integral  quando  estava
empregada. Diante do imbróglio, o relator do processo na TNU, juiz federal José Francisco
Andreotti  Spizzirri,  votou pela necessidade de se “saber qual a regra aplicável  para o
cálculo da renda mensal do salário-maternidade devido à segurada que, à época do fato
gerador da benesse, se encontre no período de graça, com última vinculação ao RGPS na
qualidade de segurada empregada”.

No Processo nº 0004024-81.2011.4.01.3311 (Tema 203), de relatoria do juiz federal Bianor
Arruda Bezerra Neto, foi apreciado o pedido do INSS contestando o acórdão da 4ª Turma
Recursal da Seção Judiciária de Bahia, para a qual o divisor mínimo estabelecido pelo § 2º,
do art. 3º da Lei nº 9.876/1999 não é aplicável aos casos em que este for superior ao número
de contribuições utilizadas no cálculo. No voto-vista referendado pelo Colegiado, o juiz
federal Fábio Souza propôs o seguinte questionamento: “Saber, para fins de interpretação
da regra constante do art. 3.º, §2.º, da  Lei nº 9.876/1999, aplicável aos segurados filiados à
Previdência Social até o dia anterior à data de sua publicação, qual o divisor mínimo a ser
utilizado para o cálculo do salário-de-benefício”.

Já o Processo de nº 0501742-39.2017.4.05.8501 (Tema 204), relatado pela juíza federal
Isadora Segalla Afanasieff, trata de pedido de uniformização interposto pelo INSS contra a
sentença da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais de Sergipe, que considerou
possível o pagamento de pensão por morte a um marido não inválido cuja esposa faleceu
antes  de  5  de  outubro  de  1988.  Para  a  Previdência,  o  acórdão  contestado  divergiu  do
entendimento firmado sobre o assunto tanto pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) quanto
pela TNU. O pleno da Turma Nacional afetou o tema como representativo da controvérsia
para “saber se é possível a concessão de pensão por morte a marido não inválido,  na
hipótese  de óbito  da esposa em data anterior  a 05/10/1988 (Revisão do Tema 116 da
TNU)”.

Por fim, a relatora do Processo nº 0500012-70.2015.4.05.8013 (Tema 205), juíza federal
Taís Vargas Ferracini de Campos Gurgel, analisou o recurso interposto pelo INSS diante da
decisão  da  Turma  Recursal  de  Alagoas,  que  considerou  especial  o  período  em que  o
segurado  esteve  sujeito  a  agentes  biológicos  descritos  em  Perfil  Profissiográfico
Previdenciário  (PPP)  quando  exercia  a  função  de  ajudante  geral  em  uma  usina
sucroalcooleira. Para o Colegiado, é necessário “saber se é possível o enquadramento de
atividade como especial por exposição a agentes biológicos, quando os serviços prestados
não são aqueles descritos no Anexo IV do Decreto nº 3.048/1999”.

Voltar ao topo
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